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EDITAL DA TOMADA OE PREÇOS Ni 01.009/2023-TP 
Regido pela Lei n.i 8.666 de 21/06/93 - Alterada e consolidada 

PREÂMBULO 

A Presidente da Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Pacajus, torna público para o 
conhecimento de todos os interessados que até as 9:00 horas do dia 06 de novembro de 2023, na 
sede da Comissão de Licitação, localizada na Câmara Municipal de Pacajus, à Rua Raimundo Costa 553 
- Centro, 62.870-000 - Pacajus-CE, em sessão púbUca, dará início aos procedimentos de recebimento e 
abertura dos envelopes concernentes aos documentos de habilitação e às propostas de preços, da 
licitação modalidade Tomada de Preços N2 01.009/2023-TP, identificado abaixo, mediante as 
condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei o.!! 8.666/93, de 21.06.93, 
alterada pela Lei n.2 8.883/9.4 de 08.06.94 e a legislação complementar em vigor. 

Objeto: I CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE f 

REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS- CE. 

Órgão Interessado: Câmara Municipal de Pacajus 
0---

Modalidade: Tomada de preços • 
' ' -

Critério de Julgamento: Menor Preço Global • 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 

' 1 

Data e Hora de Abertura: 06 de novembro de 2023 às 9:00 horas 

Compõem-se o presente Edital das partes A, B e C, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A-CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO. 

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização 
do contrato. 

PARTE B - ANEXOS 

Anexo 1. Termo de referência e Projeto de Engenharia; 
Anexo 2. Modelo de declaração de micro empresa; 
Anexo 3. Modelo de carta de proposta; 
Anexo 4. Modelo de declaração de visita ao local; 
Anexo 5. Modelo de procuração; , 
Anexo 6. Modelo de declarações 
Anexo 7. Modelo de declaração de atendimento a fiscalização; 
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I Anexo 8. Modelo de ficha de dados do representante legal; 
Anexo 9. Minuta do contrato. 

GLOSSÁRIO: 
Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparece(em neste documento de Edital, ou em 
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados: 

• COMíSSÃO: Comissão de licitação da Câmara Municipal de Pacajus 

• CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual foi adjudicado o seu 
objeto. 

• CONTRATANTE/ADMINISTRAÇÃO: Câmara Municipal de Pacajus 
• CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela Câmara Municipal de Pacajus. 

• FISCALIZAÇÃO: Câmara Municipal de Pacajus 
• · LICITANTE/PROPONENTE: Empresa que apresenta proposta para este certame. 

• ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

• PMQ - Câmara Municipal de Pacajus 
• Tabela da Seinfra - 027.1 COM DESONERAÇÃO, SINAPI 2023/08 COM DESONERAÇÃO, B.D.I. 

de 27,21%. 

PARTE A- CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

, 1. DO OBJETO 

1+ A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DO 
PROJETO DE REFORMA DO PRtDIO bA CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS- CE. 

1.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, e em obediência aos Projetos Básicos, Termo de Referência e as Normas da ABNT. 

2. DA FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO 

2.1. O objeto desta Tomada de Preços tem o valor estimado de R$ 325.228,26 (Trezentos e vinte e 
cinco mil, duzentos e vinte e oito reais e vinte e seis centavos). Os serviçps constantes na planilha 
orçamentária básica serão obrigatoriamente aqueles constantes na Tabela da Seinfra - 027.1 COM 
DESONERAÇÃO, SINAPI 2023/08 COM DESONERAÇÃO, 8.0.1. de 27,21%. 
2.2. Os serviços oriundos da presente licitação serão pagos à conta da seguinte: Dotação 
Orçamentária: 0101 04 123 0001 1.001- Construção, Ampliação e Melhorias da Infraestrutura do 
Legislativo Municipal: Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações, Fonte de Recursos: 
1500000000 - Recursos não vinculados de impostos. 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3,1. Poderão participar desta licitação quaisquer pessoas jurídicas, localizadas em qualquer Unidade 
da Federação, sob a denominação de sociegades empresarias (sociedades em nome coletivo, em 
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comandita simples, em comandita por ações, ahônima e limitada) e de sociedades simples 
(associações e' fundações) - sociedade cooperativa - devidamente cadastradas ou que atendam a 
todas as cond•ções exigidas para cadastramento pelo Setor de C-adastro do Município de Pacajus, até 
o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, e que satisfaçam a todas as cond!ções 
deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais ou cadastramento compatíveis com o objeto da 
licitáção. 

3.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. 

3.2.1. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 
diretores ou representantes entre licitaotes participantes, somente uma delas poderá participar do 
certame. 

3.2.2. Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificàdos do certame, independentemente do preço proposto. 

3.3. Não poderão participar desta licit~ção: 
3.3.1. Os interessados que se encontrem em processo de falência, com exceção os que estejam em 
processo de recuperação judicial e comprove a boa situação econômico/financeira; 
3.3.2. Não poderão participar também os que estiverem em processo de dissolução; de fusão, cisão 
~u incorporação; ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em 
licitação ou impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Pacajus-Ceará; ou que tenham 
sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como licitantes 
que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio. 

3.4. CREDENCIAMENTO 

3.4.1. Cada licitante apresenta·r-se-á com apenas um representante que, devidamente munido de 
documentação hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas fases de procedimento 
licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada., devendo ainda, no. ato da 
entrega dos envelopes exil:;lir um documento de identificação, expedido por órgão oficial. 

3.4.1.1. POR DOCUMENTO HÁBIL DE CREDENCIAMENTO, ENTENDE-SE: 

• 
a) Procuração pública ou particular específica para a presente licitação, constituindo o representante, 
acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante que declare expressamente seus poderes 
para a devida outorga (ANEXO 5). 
b) Instrumento que comprove a capacidade de representar a empresa, caso o repres'entante seja o 

titular (Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor). 

1 

3.4.2. Quando o representante for titular da empresa deverá entregar o original ou cópia autenticada 
em cartório, ou por meio digital, ou ainda apresentar a cópia com o original para que seja autenticado 
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por esta Comissão, comprovando tal condição. 

3.5. A não apresentação ou incorreção dos documentos d~ que trata o subitem anterior não implicará 
na inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma. 

3.6. O interessado em participar deverá conhecer odas as condições estipuladas no presente Edital 
para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. 
A participação na presente licitação impliqirá na total aceitação a todos os termos e Integral sujeição 
a legislação aplicável, notadamente à Lei Federal nº 8.666/93, alterada e consolidada. 

3.7. Na hipótese de não haver expediente na 'data deslgnada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora. 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os Documentos de Habilitação consistirão de: 

4.1.1. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Câmara Municipal, dentro do prazo de 
validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação; 
4.1.2. Caso não possua CRC válido, fica facultada, nos termos da legislação que rege a matéria, a 
comprovação de que atendeu a todas as condições exigidas para o cadastramento até o 32 (terceiro) 
dia útil anterior à data de abertura da certame. 

4.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

4.2.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (inclusive todos os aditivos, quando não 
consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 

4.2.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

4.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;• 

4.2.4. Decreto de autorização, em se tratan.do de empresa estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

43. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurldicas (CNPJ); 

4.3.2. Provas de regularidade, para com: 
a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos 
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Federais e a Dívida Atíva da União (PGFN)}; 
b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 
e) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do lícitante, 

ou outrc~ equivalente, na forma da Lei; 
d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNOT) 

4.4. RELATIVA À Q~ALIFICAÇÃO ECONÔMICO~FINANCEIRA: 

4.4.1. Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande circulação 
ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício social encerrado, 
devidamente registrado na Junta Comercial da sede do _ licitante, com as respectivas demonstrações 
de Contas de Resultados. Os demais tipos societários deverão apresentar cópias autenticadas do 

Balanço Patrimonial, na forma da Lei, registrados na Junta Comercial e assinado por contador 

habilitado, reservando-se à Comissão o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para 

verificação dos valores. 

4.4.2. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, e'xpedida pelo 

qistribuidor judicial da sede da pessoa jurídica. 

I 

4.4.3. Apresentar índices que comprovarão a boa situação da sociedade na seguinte forma: 

4.4.3.1. Índice de _Liquidez Ge~I maior oa igual a 1: 

AC+RLP 
Índice de Liquidez Geral (LG) = ----­

PC+ ELP 
Onde: AC é o Ativo Circulante 

PC é o Passivo Orculan-te 
RLP é ó Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo 

I 

4.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA AUTORIZADO PELO dRDENADOR 
DE DESPESAS. ' ~ 

, 
4.5.1. Apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove que o(a) licitante tenha prestado ou esteja prestando 

serviços de natureza e espécie condizentes com o objeto desta licitação. 

4.5.2. Compromisso de Participação do pessoal Técnico qualificado de todas as áreas no- qual os 
profissionais indicados pela proponente para -fins de comprovação de capacidade técnica, declarem 
que participarão, permanentemente a serviço da proponente, dos serviços objeto desta licitação. 
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4.5.3. Deverá apresentar certidão de inscrição da empresa e do (s) responsável (is) técnico (s) no 
Conselho Regional de Engenhar,ia e Agronomia - CREA, da região da sede da empresa. 

4.5.4. Comprovação de a licitan\e possuir em seu quadro, engenheiro (s) detentor (es) de atestado (s) 
e/ou certidão (ões) de responsabilidade técnica por execução de serviços compatíveis com o objeto 
da licitação. 

4.5.5. Para fins da comprovação de que trata este subitem, referente a qualificação do profissional 
1 

técnico são consideradas parcelas de maior relevância, conforme consta no Projeto de Engenharia, 
que deverão constar de Certidão de Acervo Técnico-CAT: 

• INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO, E=BMM, sNCAIXADO EM PERFIL U.AF_01/202l_PS; 

• FORRO EM DRYWALL, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, lffCLUSIVE ESTRUTURA BIRECJONAL DE 
FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS; 

• PISO VINf LICO SEMI-FLEXÍVEL EM PLACAS, PADRÃO LISO, ESPESSURA 3,2 MM, FIXADO COM 
COLA. AF _ 09/2020. 

4.5.5.1. A apresentação dos Acervos Técniéos deverão ser apresentados na totalidade dos itens 
pedidos acima, os mesmos deverão ser GRIFADOS, para melhor análise da comissão de licitação e do 
setor de engenharia da Câmara Municipal de Pacajus - Ce. 
4.5.5.2. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento 
prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do 
conteúdo declarado; ~ 

4.5.6. Declaração fornecida pela Câmara Muoic1pal de Pacaju5s que a licitante, através de seu 
profissional técnico, visitou o local do serviço/obra até o 2º (segundo) dia útil anterior à data da 
abertura da licitação e que tomou conhecimento de todas as condições que possam orientar a 
elaboração completa da proposta. O responsável técnico das empresas deverão se dirigir a Câmara 
Municipal de Pacajus, situada na Rua Raimundo Costa, nº 553 - Centro, 62.870-000, para realizar o 
agendamento da visita, ou pelo telefone (85) 3348-0205 com o Sr. Luiz Ferreira Lima Júnior. 

4.5.6.1. A exigência constante no item _4.5.6 poderá ser substituída, a critério e sob inteira 
responsabilidade da licitante, por declaração expressa da própria licitante de que possui pleno 
conhecimento do local da execução da obra/serviços objeto da licitação. 

4.8. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILfTAÇÃO: 

4.8.1. Declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação!)ª forma do parágrafo 2º do artigo 
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32 da Lei 8.666/93, e de que tem pleno conhecimento e concordância com os termos e condições 

deste Edital, conforme ANEXO 6. 

4.8.2. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.2 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXX.111, do artigo 1º da Constituição Federal, não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme ANEXO 6. 

4.8.3. Declaração expressa do responsável legal do licitante de que não existe superveniência de fato 
impeditivo da habilitação ou redução na sua capacidade financeira que venha a afetar as exigências 

contidas no edital, conforme ANEXO 6. 

4.9. A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. 

4.9.1. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser em originais 
ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório, 
devendo no caso de autenticação digital atender as regras do Provimento n2 100 de 26 de maio de 
2020 do Conselho Nacional de Justiça, podendo ser aplicada ainda as regras da Lei ne 13. 726 de 2018, 
exceto para a garantia, quando houver, cujo ' documento comprobatório deverá ser exibido 
exclusivamente em original; 

4.:9.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que 
diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente leg(veis. 

4.9.3. Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do 
documento, a exigência referente a autenticação de todas as faces do documento fica sem validade. 

4.9.4. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de frtas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhQs, gráficos ou 
catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preço. ~ 

4.9.5. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à habilitação, à propostá de preço e seus anexos, deverão ser apresentados 
no idioma oficial do Brasil. 

4.9.6. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatórlo, 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 

4.9.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a 
disponibilização do documento pela Internet, a Comissão de Licitação verificará a autenticidade do 
mesmo através de consulta eletrônica. 
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4.9.8. As certidões exigidas (para aquelas cuja validade possa expirar}, quando não contiverem prazo 
de validade expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 
(sessenta} dias anteriores a data de abertura da presente licitação ou então apresentar declaração ou 
regulamentação do órgão emissot que disponha sobre a sua validade para o documento em questão. 

4.9. Os licitantes que apresentaram documentos de habilitação em desacordo com as descrições 
anteriores serão inabilitados e não participarão da fase subsequente do processo licitatório. 
4.10. Somente será aceito o documento acondicionado no envelope "A", não sendo admitido 
posteriormente o recebimento de qualquer outr:o documento, nem permitido a licitante fazer 
qualquer adendo em documento e_ntregue à Comissão de Licitação. 

4.11. A Comissão de Licitação poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para 
fim de v.erificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas contados a partir da sollcítação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 

4.U. A documentação deverá ainda ser apresentada obedecendo-se a ordem acima requerida, item a 
ltem, numerada e rubricada pelo titular ou responsável pela firma licitante, sendo endereçada e 
encaminhada à Comissão de Licitação, em envelope lacrado, contendo a seguinte inscrição: 

À CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N.!l 01.009/2023-TP 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL: 

4.13. Caso a licitante seja microempresa (ME) ou empres,a de pequeno porte (EPP), esta deverá 
apresentar declaração na forma do ANEXO 2 para microempresa ou empresa de pequeno porte, 
cleste edital, obedecendo os itens a seguir: 

4.14. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas 
de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem anterior poderão 
~articipar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não 
enquadradas neste regime. 

4.15. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº. 123 de 14.12.2006, a comprovação 
de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para 
efeito de as6inatura do contrato. 

4.15.1. Para efeito do disposto no subitem acima, q5 microempresas e empresas de pequeno porte, 
por ocastao da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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4.15.2. Havendo alguma r~strição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
OS (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito. 

4.15.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
4.16. Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências deste Edital referentes à fase 
de habilitação. 

~ 

5. DAS PROPOSTAS COMERCIA!S - ENVELOPE "B" 

5.1. As propostas de preços deverão ser apresentadas em 01 (uma) via, em envelope fechado e 
opaco, juntamente com o envelope de documentação, rubricado no fecho, contendo na parte 
externa o seguinte sobrescrito: 

À CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N,2 01.009/2023-TP 
ENVELOPE "B" - PROPOSTA CÓMERCIAL 
RAZÃO SOClAL: 

5.2. As propostas de preços deverão ser confeccionadas em 01 (uma) via impressa, em papel 
timbrado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas, assinadas e com o carimbo do (s) 
responsável (is) da Empresa e Engenheiro, rubricadas em todas as vias. 

5.2.1. Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados, conforme PROJETO DE 
ENGENHARIA, anexados ao Termo de Referência (ANEXO 1) deste edital: 

a) Planilha Orçamentária; 
b) Relatório Analítico -Composição de Custos; 
c) Cronograma físico financeiro; 
d) Composição do BOI; 
e) Encargos Sociais; 
f) Prazo de validade da proposta, que será de no mínimo, 60 (sessenta) dias; 
g) Prazo de execução dos serviços será de 90 (noventa) dias, contados a partir da emissão da 
primeira drdem de serviço; 

h) Assinaturas do (s) sócio (s) e do (s) Engenheiro (s) responsável técnico; 
l) Declaração de que estejam contidas todas as despesas necessárias para a execução dos 
serviços, tais como: 

• Materiais, equipamentos e mão de obra; 
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• Carga, transporte, descarga e montagem; 
• Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outrOSj 
• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou quaisquer 

infrações; 
• Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da 

infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à 
Contratante e/ou a terce_iros, gerados direta ou indiretamente pela execução das obras 

e/ou serviços. ' 

5.2.2. No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como correta a Unidade expressa 
no Orçamento da Câmara Municipal de Pacajus para o item. 
5.3 - Os valores contjdos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) 

mesmo que não contenham o símbolo da moeda {R$). 
5.4 - Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas duas.casas decimais 

após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento. 

6. DO PROCEDIMENTO 

6.1. Os, envelopes "A" - Documentação e "B" - Proposta, todos fechados, serão recebidos pela 
Comissão de Licitação no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 

6.1.1. O(a} Presidente da Comissão de Licítação informará aos presentes a relação das empresas que 
atenderam aos ditames do presente Edital e, por conseguinte, estão aptas a apresentarem os 
envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta. 

6.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, no 
máximo, 1 (uma) pessoa. 

6.2. A.pós o(a) Presidente da Comissão de licitação receber os envelopes "A" e "B" e declarar 
encerrado o prazo de recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos 
documentos o.utros que não os existentes nos referidos envelopes. p 
6.2.1. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no 

1 
envelope "A", ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital. 

6.3. Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de 
habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a 
idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cópias porventura apr-esentadas 
estão devidamente autenticadas.pelo Cartório competente. , 

6.4. Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e por, no mínimo, 
02 (dois) escolhiaos entre os presentes como representantes das PROPONENTES, que examinarão e 
rubricarão todas as folhas dos Documenfos de Habilitação e Propostas Comerciais apresentados. 
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6.5. A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licítantes, manifestando~ 
se sobre o $eu acatamento ou não. 

6.6. Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente da Comissão fará diretamente a 
intimação dos atos relacionados com a habilitação e Inabilitação das licitantes, fundamentando a sua 
decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de 
interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursai. Os autos oo processo 
estarão com vista franqueada ao interessado na presença da Comissão. 

6.7. Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos 
no item anterior será feita mediante publicação na imprensa oficial na forma da lei, iniciando-se, no 
dia útil seguinte à publicação, no prazo de S (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega à 
Comissão das razões recursais da (s) empresa (s} recorrente (s). Fica assegurada em igual prazo, a 

- apresentação das contrarrazões recursais pelos demais interessados. A sessão será suspensa. 

6.8. Decor.ridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a 
data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às 
licitantes será feita com a antecedência minima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, 
mediante publicação em jornal de grande circulação. 

6.9. Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará 
prosseguimento ao procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante 
inabilitada mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta e demais documentos. 

-6.10. Os envelopes de propostas de preços dos licitantes inabilitados poderão ser retirados peJa 
licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no aviso que marca a data da sessão, de 
prosseguimento do procedimento licitatório, após o que serão expurgados. 

6.11. Será feita, em seguida, a abertura do Envelope ''B". A Comissão conferirá se foram entregues no 
referido envelope a Proposta e o Orçamento. 

1 
~ 

6.12. Em seguida, a Comissão iniciará o Julgamento. Serão examinados os aspectos formais da 
Proposta e do Orçamento. O não atendimento às exigências deste Edital será motivo' de 

Desclassificação da proposta. 

6.13. Serão classificadas as propostas apresentadas em conformidade com os requisitos estabelecidos 
no edital. 

6.13.1. A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das licitantes classificadas pela ordem 
crescente dos preços nelas apresentados; 

6.14. A Comissão não considerará como erro as diferenças porventura existentes nos centavos, 
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-
decorrentes de operações áritméticas, desde que o son,:iatôrio das diferenças nos centavos não 
ultrápasse o valor em real correspondente a 0,1 (zero vírgula um por cento) do valor global do 

orçamento da licitante. 

6.15. Caso duas ou mais licitantes que não tenham sido des.classificadas apresentem suas propostas 
com preços iguais, a Comissão de licitação fará sorteio para classificá-las, na forma da lei. 

6.16. Caso a proposta classificada em 12 (primeiro) lugar, não seja ME ou EPP, a Comissão procederá 

de acordo com os subitens a seguir: 

6.16.1. Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para as ME 
ou EPP, devendo a licitante estar presente à sessão pública de divulgação da análise das propostas de 
preços, previamente marcada pela Comissão, para exercer mencionado direto. 

6.16.2. Entende-se por empate aquelas situações em que ·as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10%(dez por tento) superiores à 
proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos 

preços ofertados. 

6.16.3. Para efeito do disposto no subitem 6.16.1, ocorrendo empatei a Comissão procederá da 
seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa ~de pequeno porte mais bem classificada poder-á apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
classificada em primeiro l~gar e conseqüentemente declarada vencedÇJra do certame. 
b) Não ocorrendo à contratação da micrõempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 
alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do subitem 6.16.2, na ordem classificatória, para o e~ercício do mesmo direito. 

6-16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.16.2, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, 
que deverá ser registrada em ata. çJh. 

6.16.5. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.16.6. Ocorrendo à situação prevista no subitem 6.16.3, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte n:iais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após solicitação _ 
da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos. · 
6.17. A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspenderá a 
sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da,Comissão e pelos prepostos dos 
licitantes que participam da licitação. 
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6.18. Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o{a) Presidente da Comissão fará diretamente 
a intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e 
registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem spbre a intenção de 
interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursai. Os autos do 
processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da Comissão. 

6.19. Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos 
no item anterior será feita através de publicação na imprensa oficial, iniciando-se no dia útil seguinte 
à publicação o prazo de OS (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega a Comissão das razões de 
recursos a serem interpostos pelos recorrentes. Fica assegurado, em igual prazo, a apresentação de 
contrarrazões recursais pelos demais interessados. 
6.20. As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo(a) Presidente da Comissão, 

na presença dos prepostos das licitantes. 

6.21. A Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para 
outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não 
abertos deverão ser rubricados pelos membros e por, no mínimo, 2 (dois) prepostos de licitantes, 
caso estejam presentes. 

6.22. A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas e os Orçamentos, 
solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores 
subsídios para as suas decisões. 

6.23. Todos os documentos ficam .sob a guarda da Comissão de Licitaçaa, até a conclusão do 
procedimento. 

" 

6.24. No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos 
envelopes "A" e 1'8" e suas al;>erturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil seqüencial, na 
mesma hora e mes'mo local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, 
fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início. 

6.25. A Comissão não considerará qualqúer oferta de vantagens não prevista neste_ Edital, nem preço 
ou vantagem baseada nas propostas das demais licltantes. 

6.26. Ocorrendo discrepância entre qualquer preço nt,1mérico ou por extenso, prevalecerá este 
último. 

6.27. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em 
não havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão. poderá fixar aos 
licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentac;ão ou de outras 
propostas nos termos do art. 48 da Lei n.2 8.666/93. 

6.28. Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, não cabe 
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desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato 
superveniente ou só conhecido após o julgame~to. 

6.29. Serão desclassificadas as propostas que: 

1 

a) apresentarem preços sup-eriores ao li'\1ite estabelecido óu manifestadamente ine~eqüível; 

b) apresentarem preços inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores a saber: 
b.1- médra aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor 
'orçado P.ela Administração, ou 
b.2 - valor orçado pela Administração. 

c) Condições ilegals, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital. 

-
d) Proposta em função <;la oferta de outro competidor na licitação. 

e) Preço unitário inexistente, simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os 
preços praticados no mercado, conforme a lei "º 8.666/93 e suas alterações. 

I 

f) Preço unitário e/ou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela PMQ;-

1 

g) Preços unltários e/ou globais na forma do Art. 48 da Lei das Licitações. . . 

h) Propostas que não atendam ao item 5 do edital. 

,r 

7. DI\ HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

7.1. A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste Edital, com ,,. 
classificação das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram. 

!' 

7.2. A Homologação desta licitação 'e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta 
de preços seja classificada em primeiro lugar são da competência da Câmara Municipal de Pacajus. 

7.3. A Câmara Municipal de Pacajus, se reserva ao direito de não homologar e revogar a presente 
licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o 
direito. 

8. RECEBIMENTO DEFINITIVO E RECEBIMENTO PROVISÓRrO 

. 8.1. Para o recebimento provisório dos serviços contratados, a Contratada deverá solicitar ao Fiscal 
do Contrato e engenheiro responsável pelo projeto básíco uma vistoria e posterior liberação, ficando , 
o recebimento definitivo a cargo da engenharia da Câmara Municipal, juntamente com o Presidente 
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da Câmara Municipal de Pacajus. 
8.2 O recebimento provisório da obra deverá ser feito pelo responsável 'por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes em até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do contratado conforme elencado artigo 73, inciso 1, alínea "a" da Lei 

8.666 de 1993. , . 
8.3 O recebimento definitivo deverá ser feito mediante Termo de Recebimento Definitivo assinado 
pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do 
obj7to aos termos contratuais, em até 90 (noventa) dias, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666 

de 1993. 
8.4 O recebimento definitivo ocorrerá após sanadas eventuais pendências relacionadas no 

recebimento provisório. 

9. CQNDIÇÃO DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

9.1 O recebimento da obra, após sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto nos Artigos 73 a 
76 da Lei nº 8.666 de 1993 e suas alterações . 
. 9.2 A limpeza referente aos entulhos oriundos da execução da obra, incluindo to.dos os interiores do 
prédio e limpeza geral nas áreas externas é de obrigação da CONTRATADA. 
9.3 É obrigatória a retirada de entulhos, periodicamente, dos locais de execução da obra, bem como, 
de toda área externa. Não será emitido o termo recebimento provisório da obra, se estas limpezas 
não estiverem de acordo com as exigências-. 
9.4 A obra deverá ser recebida pelo Fiscal de Con~rato, Engenharia e Presidente•da Câmara Municipal 
que é órgão fiscalizador, podendo, portanto o mesmo solicitar exigências que por ventura não foram 

_ cumpridas no projeto ou no memorial. · 
9.5 O objeto desta licitação será recebido: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela ·autoridade competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, em até 90 (noventl;I) dias, observado o 
disposto no art. 69 da lei 8.666 de 1993. 
9.6 Não será aceita entrega parcial do serviço, nem serviço em desconformiqade com o memorial 
descritivo/projetos e planilha orçamentária, sob pena de rejeição do serviço. 
9. 7 O Fiscal acompanhará a execução e emitirá relatório onde constatará a conclusão ou não do 
serviço para emissão da nota fiscal no valor co~responde ao cronograma aprovado. 

10. EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

10.1 A CONTRATADA deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços sinalizados e 
isolados do público, com o fim de evitar riscos de acidentes aos usuários locais e ao pessoal da 
empresa. 
10.2 Fornecer todos os materiais de consumo, bem como todos aqueles necessários à completa e 
efetiva execução total da obra proposta. 
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10.3 Manter o Diário de Registro de Obra devidamente atualizado 
10.4 Usar material normatizado e de boa ·qualidade para a realização dos serviços. 
10.5 Os serviços deverão seguir na íntegra o memorial descritivo e projetos em anexo. 
10.6 A CONTRATADA deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos Equipamentos de 
Proteção Individual - EPI e Equipamento de Proteção Coletiva - EPC durante todo o período de 

trabalho, principalmente uniformizados e identificados. 
10. 7 Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/CE, referente a todos os 

serviços de engenharia. 
10.8 Todo o entulho retirado do local da obra deverá ser removido imediatamente, devendo o local 

ser mantido rigorosamente limpo. 
10.9 O local onde será realizado os serviços deverá .ser entregue limpo sem material excedente, 

pronto para o uso público. 
10.10 Transportar por su_a conta e risco os materiais, entulhos, retirando-os das dependências do 
prédio, ficando sob sua responsabilidade quaisquer acidentes, seja ocorrido no local de retirada do 

entulho ou no trajeto de transporte. 
10.11 Reparar, substituír prontamente o bem, obra ou serviço, caso durante a execução de algum dos 
serviços o mesmo venha ser danificado, sem quaisquer ônus para o município. 
10.12 Os locais onde serão realizados os serviços deverão ser entregues limpos, sem material 

excedente, pronto para o uso público. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11. A Câmara Municipal deverá nomear um servidor para ser fiscal do contrato! e o responsável 
técnico será o Engenheiro Civil que elaborou o projeto da reforma. 

12. DAS SUBCONTRATAÇÕES DOS SERVIÇOS 

12.1. Fica vedada a subcontratação no todo dos serviços contratados, devendo utilizar na obra seus 
próprios funcionários devidamente registrados em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS. 
16.2 Poderão ser subcontratados alguns serviços desde que sejam submetidos a prévia autorização 
da Fiscalização da Câmara Municipal de Pacajus, homologados pelo Presidente da Çâmara Municipal. 

13. DO CONTRATO 

13.1. O Município de Pacajus; através da Câmara Municipal de Pacajus e a licitante vencedora desta 
licitação assinarão contrato, no prazo de 02 (dois) dias, contados da data da convocação par.a este fim 
expedida pela Contratante sob pena de decair do direito à contratação. 

13.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento} sobre o 
valor da obra ou serviço constante de sua proposta de preços. 
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13.3. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Câmara 
Municipal de Pacajus ou outro por ela designado. 

~ 

13.3.1. O representante da CMP anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

13.3.2. As decisões e providências que ultrapªssarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

13.4. A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Contratante, no local da obra, para 
representá-lo na execução do contrato. A Contratada se obriga, ainda, a manter na obra como seus 
responsáveis, durante todo o prazo de sua execução e até o seu recebimento definitivo pela CÂMARA 
MUNICIPAL DE PACAJUS, todos os profissionais .qualificados de habilitação desta licitação, autori?ação 
da Contratante, e a seu critério, poderão ser substituídos por outros portadores de ART igual ou 
superior. 
13.4.1. Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições d' habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

• - 13.5. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados. 

j 

13.6. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução ou o acompanhamento pela Câmara Municipal de 
Pacajus. 

13.7. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

13.8. O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em OS (cinco) dias contados a partir da 
data da assinatura da Ordem de Serviço. ~ 

13.9. O prazo para a execução dos serviços é de 90 (noventa) dias, contados da emissão da primeira 
ordem de serviços, podendo ser prorrogado conforme as disposições da lei 8.666/93. 

13.10. A prorrogação de prazo deverá ser j~stificada por escrito e previamente autorizada pelá 
Câmara Municipal de Pacajus. 

13.11. O contrato poderá ser resclnd do, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial 
e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos 
segulntes casos: 
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13.11.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação 

vigente; 

13.11.2. Lentidão na execução dos serviços, levando a Câmara Municipal a presumir pela não 
conclusão dos mesmos nos prazos es ipulados; 

13.11.3. Cometimento reiterado de erros na execução dos serviços; 

13.11.4. Concordata, falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios, gerentes ou 
diretores; · 

13.11.5. O atraso injustificado no início da obra ou paralisação da mesma sem justa causa e prévia 
comunicação à Câmara Municipal; 

13.11.6. A subcontratação total ou parcial das obras ou serviços, sem prévia autorização da Câmara 
Municipal, a assotiação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Instrumento Convocatório e no Contrato; 

13.11.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

13.11.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pelo representante da Câmara 
Municipal, conforme previsto no parágrafo 1º do art. 67 da Lei n.2 8.666/93; 

13.11.9. Alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique 
a execução do contrato; 

13.11.10. Razões de interesse públíco, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e 
determinados pela Administração Pública; 

13.11.11. A supressão, por parte da Administração, de obras ou seryiços de engenharia, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do lim e esta9elecido neste Edital. ~ 

13.11.12. A suspensão de sua exec4ção, po( ordem escrita da Contratante, por prazo superior a 90 
(noventa) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras 
previstas, assegurado a contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

13.11.13. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Câmara Municipal, 
decorrentes de obras ou serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de 
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calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação; 

13.11.14. Deixar de colocar e manter no canteiro das obras equipamento exigido para a execução dos 
serviços, bem como as placas de sinalização adequadas; 

13.11.15. A não liberação, por parte da Contratante, de área, local do objeto para execução da obra, 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

13.11.16. A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 

13.12. A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da Câmara Municipal de Pacajus. 

' 
13.13. Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 11.11.10 e 11.11.16 deste Edital, sem que haja 
culpa da Contratada, esta será ressarcida dos ~rejulzos regularmente comprovados que tiver sofrido, 
tendo direito: 

a) pagamento devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
13.14. A Contratada, pelo prazo de 90 (noventa) dias após a execução dos serviços, será responsável 
por sua falta ou reparação, desde que· a fiscalização da Câmara Municipal comprove que danos 
ocorridos tenham resultado da execução imperfeita ou inadequada às especificações de origem. 

13.15. É facultada à Câmara Municipal de Pacajus, quando o convocado não assinar termo do 
contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou 
revogar esta licitação. 

13.16, A Câmara Municipal de Pacajus poderá, a seu critério, determinar a execução antecipada de 
serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los. 

13.17. Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da ' lei, e apresentar o 
comprovante de "Anotação de Responsabílidade Técnica" correspondente antes da apresentação da 
primeira fatura, perante a Câmara Municipal de Pacajus, sob pena de r!=!tardar o processo de 
pagamento. 

13.18. Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matrícula 
correspondente antes da apresentação da·primeira fatura, perante a Câmara Municipal de Pacajus, 
sob pena de retardar o processo de pagamento. 
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14. DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO 

14.1. O 'Contrato poderá sofrer alterações devido a supressões ~ou aumentos de serviços e valores até 

os limites admitidos na Lei n.º 8.666/93. 

14.2. Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo. 

14.3. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

14.3.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da· contratada, os preços . \ 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico 

INCC - Índice nacional da Construção Ovil, ou outro íhdice em vigor, caso esse seja extinto, 

exclusivamente para as obr:igaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.3.2 - Nos reajustes ~ubsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.3.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, ·o CONTRATANTE pagará à 1 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
1 

ocorrer. 

14.3.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

14.3.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

-então em vigor. 

14.3.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. . , ' 

14.3. 7 - O reajuste será realizado por apostilamento. ~ 

14.2 - Na hipót~se de sobrevirem fatos imprevisív~is, ou prevts1ve1s, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinaria e 

extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação 

e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos . 

da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 

65, ll, "d" da Lei Federal nº 8.666/93, alterada e consolidada. 

14.2.1- Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação 
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dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada 
pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

15. DAS MUL tAS 

15.1. A Contratante poderá aplicar as seguintes multas: 

· 15.1.1. 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta exceder o prazo 
de entrega previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será 
compreendida na penalidade por inobservância do prazo global; 

15.1.2. 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exercer ao prazo 
contratual sem que os serviços sejam concluídos; 

15.1.3. 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por 
culpa da Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 

15.1.4. 0,0001% (um milionésimo por cento) sobre o valor glpbal do Contrato por descumprimento às 
recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o caso; 

-
15.1.5. 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos 
serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Câmara Municipal de 
Pacajus de Pacajus; 

15.1.6. 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às 
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

• 1 

15.2. Da aplicação de multa será a Contratada notificada pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, tendo, a 
partir da notifitação, o prazo de 10 (dez) dias para recolher a importância correspondente na 
Tesouraria da Câmara Municipal de Pacajus. O pagamento dos serviços não será efetuado à 
Contratada se esta deixar de recolher multa que lhe for imposta. 

15.3. A multa aplicada por descumprimento do prazo global será deduzida do pagamento da última 
parcela e as multas por infrações de prazo parciais serão deduzidas, de imediato, dos valores das 
prestações a que correspondam. ~ 

15.4. Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos parciais serão 
devolvidos por ocasião do recebimento definitivo dos serviços, se a Contratada, recuperando os 
atrasos verificados em fases anteriores do Cronograma Físico, entregar os serviços dentro do prazo 
global estabelecido. 

15.5. Todas as multas poderão ser cobradas cumulativamente ou independentemente. 
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15.6. A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato: - . 
15.6.1. Advertência; 

' 
15.6.2. Multa de até 20% (vinte por cento) na forma prevista na edital; 
15.6.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal par prazo não superior a 2 (dois) anos; 

iS.6.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da 
Contratada, que será concedida sempre que esta ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

16. DOS RECURSOS 

16.1. Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação caberão recursos nos termos do art. 109 da 
Lei n.2 8.666/93. 

16.2. Os recursos deverão ser dirigidos o(a) Presidente da CQmissão de Licitação, devidamente 
arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará sua condição como tal. 

16.3. Os recursos deverão ser apresentados no ·devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos 
fora dele. 

16.4. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo 
de 5 {cinco) dias úteis. 

16.5. Nenhum prazo ~e recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista 
franqueada ao interessado. 

16.6. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e Incluir-se-á o do vencimento, e considerar­
se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

17. DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 

17.1. A licitante que, convocqda pela Câmara Municipal de Pacajus para assinar o instrumento de 
contrato, se recusar à fazê-lo dentro do prazo previsto nesta Tomada de Preços, sem motivo 
justificado aceito pela Contratante, estará sujeita à suspensão temporária de participação em 
licitação promovida pelos órgãos do Município de PacaJus, pelo prazo de ate 02 (dois) anos. 

17.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitara a Contratada à multa de mora prevista 
no presente Edital, podendo a Contratante rescindir unilateralmente o contrato. À Contratada será 
aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO de participação em licitação promovida pelos órgãos do 
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Municfpio de Pacajus, pelo prazo de até 02 (dois) anos, período durante o qual estará impedida de 
contratar com o Município de Pacajus. 

17.3. Em caso de o Licitante ou Contratado ser reincidente, será declarado como inidôneo para licitar 
e contratar com o Munlcípio de Pacajus. 

17.4. As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela Administração Municipal, à licitante 
vencedora desta licitação ou a Contrata.da, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes 

casos: 

17.4.1. De 5 (cinco) dias úteis, nos casos de advertência e de suspensão; 

17.4.2. De 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com o município de Pacajus. 

17.5. As sanções de advertência, suspensão e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com o município de Pacajus poderão ser aplicadas juntamente com as de multa prevista neste Edital; 

17 .6. As sanções de suspensão e de declaração de inídoneidade para licitar e contratar com o 
município de Pacajus, poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos profissionais que, em razão 
dos contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal: 

a) - tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) -tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) - dem.9nstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

17.7. Somente após a Contratada ressarcir o Município de Pacajus pelos prejuízos causados e após 
decorrido o prazo de suspensão aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a sanção. · · 

18. DOS ENCARGOS DIVERSOS 

18.1. A Contratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, teste.s previstos nas normas 
da ABNT, para definir as características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser 
executado. 

18.2. As ligações provisórias que se fizerem necessárias para a execução dos serviços, bem como a 
obtenção de licenças e alvarás, correrão por conta exclusiva da Contratante. 

19. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADIAMENTO, DlllG~NCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
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19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento dos documentqs de habilitação e 
das propostas de preços, qualquer pessoa jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório desta Tomada de Preços . 

. 
19.1.1. Decairá do direi o de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a 
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado em lei, hipótese em que tal comunicação não terá. 

efeito de recurso. 
19.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

19.1.3. Somente serão aceitos esclarecimentos, providências ou impugnação do ato convocatório 
quando protocolizados peran e a Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Pacajus, situada à 
.Rua Raimundo Costa, 553, Centro - CEP 62.870-000 - Pacajus-Ce. Não serão aceitos envios via fac­

símile ou e-mail. 

19.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante 
petição digitada, que preencham os seguintes requisitos: 

19.2.1. O endereçamento o(a) Presidente da COMISSÃO da Câmara Municipal de PacaJus; 

19-.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, can endo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na 
sede da Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Pacajus, dentro do prazo editalício; 

19.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 

19.2.4. O pedido, com suas especificações; 

19.3. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 

19.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

19.4.l. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

19.5. DIUG~NCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o (a) Presidente ou a autoridade 
superior, f)Oderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações 
ou permitir que sejam sana as falhas formais de documentaçãçi que complementem a Instrução do 
processo, v'edada a inclusão posterior de · documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta. 
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19.5.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo (a) Presidente, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

19.6. A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada 
irregularidade no processo e/ou em seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração 
sem que tal ato gere qualquer indenização ao participante. 

20. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
1 

20.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e na 
execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta 
Tomada de Preços. 

21.2. As normas que disciplinam esta Tomada de Preços serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da 
segurança e do regular funcionamento da administração. 

21.3. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo~a) Presidente durante a sessão e pelo {s) 
Ordenador (a) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.g 8.666/93. 

21.4. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua 
proposta durante a realização da sessão pública desta Tomada de Preços. 

21.5. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação. 

21.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 
decorrentes. 

21.7. A Homologação e adjudicação do presente procedimento será de competência do(a) Presidente 
da Câmara Municipal. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 

21.9. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro 
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, da Comarca de Pacajus - CE. 

21.10. Quaisquer informações poderão ser obtidas na Sede da Comissão de licitação da Câmara 
Municipal de Pacajus, situada à Rua Raimundo Costa, 553 - Centro - CEP 62.870-00 - Pacajus-Ce . 

. 
21.11. O edital poderá ser obtido na sala da Comissão de licitação, localízada à Rua Raimundo Costa, 
553 - Centro - CEP 62.870-00- Pacajus-C~, nos horários de 08:00 as 12:00 horas, ficando os autos do 
presente processo administrativo de Tomada de Preços à disposição para vistas e conferência dos 
interessados. 
21.11.1. O referido edital e seus anexos estão disponíveis no (s) seguinte (s) sítio (s) virtual (Is): 
www.tce.ce.gov.br/licitacoes e no site da Câmara Municipal. ' 

21.12. O Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de 
licitação da Câmara Municipal de Pacajus. 

21.13. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas nos 
Anexos deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes 
quando da elaboração de suas propostas. 

21.14. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurado a autoridade competente: 

a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitaç~o, 
dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente. 

I 

Pacajus, 17 de outubro de 2023. 

C~llna Esplndo~ Pontes 
Presl~!º~~ 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFER~NCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS - CE. 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. Câmara Municipal de Pacajus vem por meio deste, com finalidade de atender o disposto na 
legislação vigente concernente ás contratações públicas, em especial ao Artigo 37, inciso XXI da 
Constituição Federal de 1988 e aos dispositivos da Lei nº 8.666 de 1993 e alterações, normatizar, 
disciplinar e definir os elementos que nortearão a contratação de pessoa jurídica para execução da 
reforma do prédio da Câmara Municipal, localizada na Rua Raimundo Costa, n!:! 553 - Centro, 
Pacajus/Ce. 
1.2. Por se tratar de serviços de engenharia com valor previsto no Art. 23, inciso 1, alínea 'b', da Lei nº 
8.666 de 1993, a contratação deverá ser feita através da licitação, atendendo aos princípios da 
eficiência e da celeridade, atendendo ao interesse público envolvido. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. O PROCEDIMENTO UCITATÓRIO JUSTIFICA-SE PElA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO PREOCUPAÇÃO DA PRESID~NCIA DA CASA LEGISlATIVA, EM RECEBER 
MELHOR O CIDADÃO QUE ACOMPANHA OS TRABALHOS DO ENTE PÚBLICO, BEM COMO, NO BEM 
ESTAR DOS SERVIDORES DA CASA. 

3. OBJETO 

3.1. CONTRA,:AÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE REFORMA DO PRÉDIO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS- CE: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNO QUANT 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DO 'PROJETO DE 

SERV 01 01 REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS- CE 

4. CAMACTERÍSTICA DO PROJETO 

4.1. Em anexo segue peças do projeto contendo Planilha Orçamentária, Resumo do· Orçamento, 
Cronograma Físico-Financeiro, Composição do BOI, Composição dos Encargos Sociais, Memorial de 

1 

Cálculo, Relatório Analítico - Composições de Custos, Memorial Descritivo, Relatório Fotográfico, 
Parcelas de Maior Relevância, ART de Projeto e Fiscalização do Responsável Técnico, Plantas do 
Projeto Executivo. 
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5. MODALIDADE 

5.1. A modalidade de Licitação para a execução da referida obra será a TOMADA DE PREÇO, conforme 
elencado no Artigo 22, inciso 11, parágrafo 2º, e Artigo 23 inciso 1, alínea "b" da Lei 8.666 de 1993. 

6. METODOLOGIA 

6.1. A presente licitação obedecerá ao tipo de "MENOR PREÇO", sob a forma de execução indireta por 
regime de "EMPREITA!)A POR PREÇO GLOBAL" conforme o artigo 45, § 1º, inciso I e Artigo 10, inciso 
li, alínea "a", da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

7. EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

7.1 A CONTRATADA deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços sinalizaqos e isolados 
do público, com o fim de evitar riscos de acidentes aos usuários locais e ao pessoal da empresa. 
7.2 Fornecer todos os materiais de consumo, bem como todos aqueles necessários à compleja e 
efetiva execução total da obra proposta. 
7.3 Manter o Diário de Registro de Obra devidamente atualizado 
7.4 Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos serviços. 
7.5 Os serviços deverão seguir na íntegra o memorial descritivo e projetos em anexo. 
7.6 A CONTRATADA deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos Equipamentos de 
Proteção Individual - EPI e Equipamento de Proteção Coletiva - EPC durante todo o período de 
trabalho, principalmente uniformizados e identificados. 
7.7 Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/CE, referente a todos os 
serviços de engenharia. · 
7.8 Todo o entulho retirado do local da obra deverá ser removido imediatamente, devendo o local ser 
mantido rigorosamente limpo. 
7.9 O local onde será realizado os serviços deverá ser entregue limpo sem material excedente, pronto 
para o uso público. 
7.10 Transportar por sua conta e risco os materiais, entulhos, retirando-os das dependências do 
prédio, ficando sob sua responsabilidade quaisquer acidentes, seja ocorrido no local de retirada do 
entulho ou no trajeto de transporte. 
7.11 Reparar, substituir prontamente o bem, obra ou serviço, caso durante a execução de algum dos 
serviços o mesmo venha ser danificado, sem quaisquer ônus para o município. 
7.12 Os locais onde serão realizados os serviços deverão ser entregues limpos, sem material 
excedente, pronto para o uso público. 

8. PRAZO PARA INICIO E; ENTREGA DOS SERVIÇOS 

8.1 O prazo estipulado para execução e entrega da ptesente obra será de 90 (noventa) dias, conforme 
Cronograma Físico-Financeiro. Sendo que o prazo estipulado no Cronograma Físico-Financeiro 
começa a contar a partir da emissão da ordem de início, podendo ser prorrogado a critério da Casa 
Legislativa, em conformidade com art. 57 da Lei n. 8.666 de 1993 e suas alterações. 
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8.2 O prazo para início da execução da· obra deve ser após a Ordem de Início de Serviço, que será 
emitida pelo engenheiro responsável juntamente com o Presidente da Câmara Municipal em 
exercício. 

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

9.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da sua Assinatura. 
9.2 O prazo contratual estabelecido poderá ser prorrogado dentro da sua vigência, em conformidade 
com o disposto no Artigo 57, Inciso I da Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993 e suas alterações. 

10. PRAZO DE GARANTIA 

10.1 O empreiteiro que executar a Obra, ficará responsável pela solidez e segurança do trabalho por 
um período irredutível de 5 (cinco) anos, conforme elencado no artigo 618 do Código Civil. 
10.2 A CONTRATANTE terá 180 dias após o aparecimento dos vícios ou defeitos para propor ação 
contra o empreiteiro, sob pena de decair o seu direito de propor a referida ação, conforme elencado 
no artigo 618, parágrafo único do Código Civil. 

. ' 
11. RECEBIMENTO DEFINITIVO E RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

11.1 Para o recebimento provisório dos serviços contratados, a Contratada deverá solicitar ao Fiscal 
do Contrato e engenheiro responsável pelo projeto básico uma vistorJa e posttrior liberação, ficando 
o recebimento definitivo a cargo da engenharia da Câmara Municipal juntamente com o Presidente 
da Casa Legislativa. 
11.2 O recebimento provisório da obra deverá ser feito pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pe{as partes em até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do contratado conforme elencado artigo 73, inciso 1, alínea "a" da Lei 
8.666 de 1993. 
11.3 O recebimento definitivo deverá ser feito mediante Termo de Recebimento Definitivo assinado 
pelas partes, após o decurso do prazo de obs~rvação, ou vistoria que comprove a adequação do 
objeto aos termos contratuais, em até 90 (noventa) dias, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666 
de 1993. 
11.4 O recebimento definitivo ocorrerá após sanadas eventuais pendências relacionadas no 
recebimento provisório. 

12. CONDIÇÃO DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

12.l O recebimento da obra, após sua execução e conclusãp, obedecerá ao dispostp nos Artigos 73 a 
· 76 da Lei nº 8.666 de 1993 e suas alterações. • 
12.2 A limpeza referente aos entulhos oriundos da execução da obra, incluindo todos os interiores do 
prédio e limpeza geral nas áreas externas é de obrigação da CONTRATADA. 
12.3 É obrigatória a retirada de entulhos, periodicamente, dos locais de execução da obra, bem como, 
de toda área externa. Não será emitido o termo recebimento provisório da obra, se estas limpezas 
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~ não estiverem de acordo com as exigências. 
12.4 A obra deverá ser recebida pelo Fiscal de .Contrato, Engenharia e Presidente da Câmara 
Municipal, que é órgão fiscalizador, podendo, portanto o mesmo solicitar exigências que por ventura 
não foram cumpridas no projeto ou no memorial. 
12.5 O objeto desta licitação será recebido: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

' . 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, em até 90 (noventa) dias, observado o 
disposto no art. 69 da lei 8.666 de 1993. 
12.6 Não será aceita entrega parcial do serviço, nem serviço em desconformidade com o memorial 
descritivo/projetos e planilha orçamentária, sob pena de rejeição do serviço. 
12. 7 O Fiscal acompanhará a execução e emitirá relatório onde constatará a conclusão ou não do 
serviço para emissão da nota fiscal no valor corresponde ao cronograma aprovado. 

' 
13. TÉCNICO RESPONSÁVEL/ FISCAL DE CONTRATO 

13.1 A Câmara Municipal deverá nomear um servidor para ser fiscal do contrato, e o respo(lsável 
técnico será o Engenheiro Civil que elaborou Q projeto da reforma. 

J 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. A CONTRATADA deve executar os serviços em conformidade aos requisitos previstos no edital. 
14.2 Deverá a CONTRATADA cumprir o prazo previsto para entrega da obra, estimado em 03 (Três) 
meses, conforme Cronograma Físico-Financeiro. 
14.3 A CONTRADA é responsável por protocolar o pedido de Alvará de Construção da Obra junto à 
Secretaria do Município que seja responsável pela sua emissão. 
14.4 Executar a obra conforme projetos e memorial descritivo·anexos. 
14.5 Realizar, quando necessário, levantamentos e estudos complementares pertinentes à execução 
dos serviços, sem constituir custbs adicionais, ou mesmo a prorrogação de seu prazo de vigência. 
14.6 Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias e impostos municipais, estaduais e federais 
que incidirem sobre a execução dos serviços. 
14.7 Fornecer ART (anotação de responsabilidade técnica) devidamente registrada por profissional - \ 
competente para EXECUÇAO da mesma no ato da homologação da Licitação. 
14.8 Fornecer documentos sempre que for solicitado pelo serviço de engenharia da Câmara 
Municipal de Pacajus. 
14.9 Corrigir, durante a execução dos serviços, todos os defeitos apontados pela fiscalização, assim 
como refazer aqueles tidos como impróprios ou mal executados, sem qualquer ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação 
específica para fazê-lo. 
14.10 Elaborar cronograma físico-financeiro com precisão, tendo como limite máximo o prazo pré­
estipulado pelo serviço de engenharia, lembrando que todas as medições deverão obrigatoriamente 
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ser acompanhadas do cronograma físico-financeiro atualizado pela empresa. 
14.11 Todas as medições seguirão o cronograma físico-financeiro apresentado pela CONTRATADA. 
14.12 Caso a CONTRATADA não cumpra com cronograma proposto, a mesma deverá apresentar uma 
justificativa expondo os motivos pelo qual não cumpriu com o cronograma, e apresentar novo 
cronograma para que possa ser analisado. A justificativa e o novo cronograma deve~ ser feitos via 
oficio direcionados a Câmara Municipal. 
14.13 A solicitação de vistoria e posteriormente liberação das medições deverá ser feita através de 
oficio, e o mesmo deverá ser encaminhado a Câmara Municipal, com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias úteis. • 
14.14 As medições somente serão analisadas quando atingirem no mínimo 80% do valor proposto no 
cronograma da CONTRATADA, devendo apresentar correta identificação e assinatura do responsável 
técnico da empresa. 
14.15 Será permitida apenas 01 (uma) medição por mês. 
14.16 A CONTRATADA deve se submeter à fiscalização da CONTRATANTE, sendo o serviço de 
engenharia da Câmara Municipal, para fazer as vistorias e correções caso seja necessário. 
14.17 A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade dos serviços, bem como pela qualidade 
dos produtos usados na execução do serviço, no que diz respeito à observância de normas vigentes. 
14.18 As vistorias realizadas pelo Fiscal de Contrato/Responsável técnico da Câmara Municipal, 
dev·erão ser obrigatoriamente acompanhadas pelo responsável técnico da CONTRATADA. 
14.19 A CONTRATADA deve assumir a responsabilidade técnica dos serviços executados. 
14.20 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. 
14.21 Apresentar, durante a vigência do contrato, ritmo de trabalho compatível com a conclusão no 
prazo previsto para entrega dos serviços. 
14.22 Submeter-se às normas de segurança do trabalho em vigor, sendo responsável por quaisquer , 
acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente da função de serviços contratado e/pu 
por ela causada a terceiros. 
14.23 Todos os equipamentos e materiais necessários para a execução da obra serão as expensas, 
custeados pela CONTRATADA. 
14.24 A empresa CONTRATADA deverá proceder previamente ao estudo e análise antes de sua 
execução, para que não haja nenhuma dúvida ou falta de informação que possa prejudicar o 
?Jndamento dos serviços. 
14.25 Caberá à CONTRATADA todo o seguro dos materiais e equipamentos sob sua responsabilidade, 
e também seguro de acidente de trabalho para todos os que trabalham sob sua supervisão. 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1 A CONTRATANTE deve observar para que seja mantida, durante a vigência do contrato, todas as 
condições de habilitação e qualificação da licitante contratada exigidas no edital, incluindo o 
cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela contratada. 
15.2 Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
15.3 Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da execução do 
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contrato, e efetuar os pagamentos nas condições e preço pactua<;tos. 
15.4 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais. 
15.5 A CONTRATANTE deverá emitir ordem de serviço para a CONTRATADA. 
15.6 Acompanhar a execução do serviço na figura do técnico-fiscal e auxiliares. 
15. 7 Atestar a Nota Fiscal para o envio da mesma ao setor competente para o pagamento. 

I 

15.8 Fornecer a CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do objeto 
de$te Contrato. 
15.9 Realizar a Fiscalização dos serviços por meio da equipe técnica de engenheiros da Câmara 
Municipal. 
15.10 Indicar e garantir a participação de representantes da Câmara Municipal nas reuniões com a 
CONTRATADA. / 
15.11 Comunicar por escrito e tempestivamente a CONTRATADA qualquer alteração ou irregularidade 
apontadas pelo serviço de engenharia na execução deste Contrato. 
15.12 Comunicar a CONTRA1"ADA a necessidade de substituição de qualquer profissional que não 
esteja se portando de acordo com a posição que ocupa. 
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15.13 Efetuar o pagamento das faturas apresentadas, desde que atendidas às condições 
estabelecidas e às condições previstas em cláusula contratual. 
15.14 Designar por portaria, o fiscal do contrato, para a realização do seu acompanhamento e 
fiscalização. 
15.15 O fiscal designado, na realização do acompanhamento e fiscalização da obra deverá aferir os 
resultados da contratação observando se a execução dos serviços está em conformidade com as 
exigências do Projeto Básico, Proposta de Preços da empresa vencedora e demais anexos e 
informações do processo que lhe deu origem. 
15.16 O serviço de engenharia designado deverá fazer avaliação dos materiais utilizado na execução 
dos serviços e sua conformidade com as especificações da Planilha Orçamentária. 
15.17 O serviço de engenharia responsável deve fazer a medição "in loco" dos serviços finalizados e 
entregues. 
15.18 A CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade 
encontrada nos serviços executados. 
15.19 A CONTRATANTE deve rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com 
as obrigações assumidas. 
15.20 Desfazer e refazer as obras e serviços, que por ventura apresentarem defeitos ou erros de 
execução, det~ctados pela fiscalização, e quando não aceitos pelo Departamento de Engenharia, sem 
ônus adicional para a Câmara Municipal. 
15.21 A CONTRATANTE deve exigir da CONTRATADA a imediata correção de serviços mal executados 
e substituição de equipamentos e acessórios em desacordo com o especificado no contrato. 
15.22 A contratante poderá exigir a presença em tempo integral no canteiro de obras, do engenheiro 
responsável técnico. ' 

16. SUBCONTRATAÇÃO . " 

16.1 Fica vedada a subcontratação no todo dos serviços contratados, devendo utilizar na obra seus 
próprios funcionários deviçiamente registrados em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS. 
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16.2 Poderão ser subcontratados alguns serviços desde que sejam submetidos à prévia autorização 
da Fiscalização da Câmara Municipal, homologados pelo Presidente da Câmara Municipal de Pacajus -
Ce. 

17. QUALIFICAÇÃO TÉCNíCA 

17.1. Apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa Jurídica de 
direito público ou privado, que comprove que o(a) licitante tenha prestado ou esteja prestando 
serviços de natureza e espécie condizentes com o objeto desta licitação. 

\ 

17.2. Compromisso de Participação do pessoal Técnico qualificado de todas as áreas no qual os 
profissionais indicados pela proponente para fins de comprovação de capacidade técnica, declarem 
qu_e participarão, permanentemente a serviço da proponente, dos serviços objeto desta licitação. 

17.3. Deverá apresentar certidão de inscrição da empresa e do (s) responsável (is) técnico (s) no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, da região da sede da empresa. 

t 

17.4. Comprovação de a licitante possuir em seu quadro, engenheiro (s) detentor (es) de atestado (s) 
e/ou certidão (ões) de responsabilidade técnica por execução de serviços compatíveis com o objeto 
da licitação. 

17.5. Para fins da comprovação de que trata este subitem, referente a qualificação do profissional 
técnico são consideradas parcelas de maior relevância, conforme consta no Projeto de Engenharia, 
que deverão constar de Certidão de Acervo Técnico-CAT: 

• INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO, E=BMM, ENCAIXADO EM PERFIL U.AF_01/2021_PSí 

• FORRO EM DRYWALL, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA 8/RECIONAL DE 
FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS; 

• PISO VINf LJCO SEMI-FLEXfVEL EM PLACAS, PADRÃO LISO, ESPESSURA 3,2 MM, FIXADO COM 
COLA. AF _ 09/2020. 

17.5.1. A apresentação dos Acervos Técnicos deverão ser apresentados na totalidade dos itens 
pedidos acima, os mesmos deverão ser GRIFADOS, para melhor análise da comissão de licitação e do 

, setor de engenharia da Câmara ~unicipal de Pacajus - Ce. 
17.5.2. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do, 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento 
prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do 
conteúdo declarado; 

17.6. Declaração fornecida pela Câmara Municipal de Pacajus, que a licitante, através de seu 
profissional técnico, visitou o local do serviço/obra até o 2º (segundo) dia útil anterior à data da 

,, . 
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abertura da licitação e que tomou conhecimento de todas as condições que possam orientar a 
elaboração completa da proposta. O responsável técnico das empresas deverão se dirigir a Camâra 
Municipal de Pacajus, situada na Rua Raimundo Costa, nº 553 - Centro, 62.870-000, para realizar o 
agendamento da visita, ou p~lo telefone (85) 3348--0205 com o Sr. Luiz Ferreira lima Júnior. 

17.6.1. A . exigência constante no item 17.6 poderá ser substituída, a critério e sob inteira 
responsabilidade da licitante, por declaração expressa da própria licitante de que possui pleno 
conhecimento do local da execução da obra/serviços objeto da licitação. 

18. VALOR ESTIMADO/ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1 1 

18.1 Valor Estimado é de R$ 325.228,26 {Trezentos e vinte e cinco mil, duzentos e vinte e oito reais e 
vinte e seis centavos). 
18.2 As despesas da contratação ocorrerão por conta das Dotações.,.Orçamentárias Nº: 0101 04 123 
00011.001- Construção, Ampliação e Melhoriais da Infraestrutura do Legislativo Municipal: Elemento 
de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações, Fonte de Recursos: 1500000000 - Recursos não 
vinculados de impostos. 

19. ORÇAMENTO 

19.1 O valor estimado para a Execução da Obra ae Reforma da Câmara Municipal Pacàjus/CE, foi 
obtido através da Tabela de valores SEINFRA 027.1 COM DESONERAÇÃO, SINAPI 2023/08 COM 
DESONERAÇÃO. Em anexo Projeto com planilha de valores. 

20. CONDIÇÃO PAGAMENTO 

20.1 Os pagamentos serão efetuados conforme o Cronograma Físico-Financeiro e de acordo com o 
Relatório de Medição. 
20.2 Será de responsabilidade da fiscalização da Câmara Municipal encaminhar Boletim de Medição 
para análise do controle Interno e setor contábil para realizar seus procedimentos e posterior 

• liberação efetiva dos valores solicitados. 
20.3 A primeira medição só será encaminhada para pagamento acompanhada da Matrícula CEI. 
20.4 Deve ser protocolado junto ao pedido de medição de todas as etapas da obra a lista de 
funcionários vinculados à obra. 
20.5 A empresa vencedora deverá a cada pagamento comprovar a sua regularidade fiscal, anexando 
juntamente com a Nota fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal com a Fa+enda Estadual, INSS e 
FGTS, atualizadas.até a data da emissão da Nota Fiscal do mês de sua competência. 

21. DOS ANEXOS A ESTE TERMO 
21.:i. Integra o presente Instrumento, o Projeto de Engenharia. 
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